
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Apelação Criminal n. 0006554-07.2012.815.0011
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: Vara de Violência Doméstica da comarca de Campina Grande
APELANTE: Jailson Roberto Fidelis
ADVOGADO: Alisson Beserra Fragoso
APELADO:   Justiça Pública                                                                                               

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL.
CRIME  DE  AMEAÇA.  SENTENÇA.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
APELO.  ABSOLVIÇÃO.  PRINCÍPIO  DO  “IN
DUBIO  PRO  REO”.  IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS.
PALAVRA DA VÍTIMA. HARMONIA COM PROVA
TESTEMUNHAL. APELO DESPROVIDO.

A palavra  da  vítima  tem  especial  valor  para  a
formação  da  convicção  do  juiz,  ainda  mais
quando ratificada em Juízo, em harmonia com as
demais provas que formam o conjunto probatório,
e não demonstrada a sua intenção de acusar um
inocente.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Criminal manejada por  Jailson Roberto

Fidelis face a sentença de fls. 51/56, proferida pelo Juízo de Direito da Vara

de  Violência  Doméstica  da  comarca  de  Campina  Grande,  que  julgando

parcialmente procedente a peça acusatória inicial, condenou-o a uma pena

de 01 (um) ano de detenção pela prática do crime de lesão corporal leve e
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04 (quatro)  meses de detenção face o crime de ameaça,  resultando uma

pena definitiva de  01 (um) ano e 04 (quatro) meses de detenção, ante o

reconhecimento do concurso material (art. 69 do CP).

Em sede de razões recursais (fls. 73/77), o Apelante pleiteou sua

absolvição à luz do princípio do “in dubio pro reo” ante a insuficiência de provas

para um decreto condenatório.

Contra-arrazoando  (fls.  80/85),  o  Representante  do  Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção da decisão objurgada in totum.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou parecer,  de  fls.  92/94,

opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de Jailson Roberto Fidelis, dando-o como incurso nas

sanções penais dos  artigos 129, §9º e art. 147, ambos do Código Penal,

além do art. 21 da Lei n. 3.688/41 c/c art. 61, II, “h” c/c art. 69 e 61, II, “f” do

CP e artigo 7º da Lei n. 11.340/06,  por,  no dia 28 de janeiro de 2012, ter

agredido  e  ameaçado  sua  companheira  Adriana  Sueli  Avelino  Matias e,

ainda,  lesionado  seu  filho, J.J.M.F.,  naquele  tempo  com 08  (oito)  anos  de

idade, utilizando-se para tanto de uma faca, tipo serra.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo  primevo a julgar

parcialmente  procedente a  peça  acusatória  inicial,  condenando-o a  uma

pena de  01 (um) ano de detenção  pela prática do crime de  lesão corporal

leve e  04 (quatro) meses de detenção face o crime de ameaça, resultando

uma pena definitiva de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de detenção, ante o
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reconhecimento do concurso material (art. 69 do CP).

No que concerne à imputação da contravenção penal, delineada

no artigo 21 do Decreto-Lei n.º 3688/41, praticada contra o seu filho, veio o

Juízo primevo a absolvê-lo nos moldes do artigo 386, II do Código Penal.

Irresignado,  o  réu  apelou,  tão  somente  para  pleitear  sua

absolvição à luz do princípio do “in dubio pro reo” ante a insuficiência de provas

para um decreto condenatório.

A materialidade do crime de lesão corporal se fez demonstrada

pelo  laudo  traumatológico  de fl.  09.  Já  a  autoria  se  fez  comprovada  pelas

declarações da vítima em harmonia com a confissão, mesmo que qualificada,

do réu, o mesmo sendo dito quanto ao crime de ameaça. Vejamos:

No boletim de ocorrência policial consta:

Histórico: conta que conviveu com o acusado Jailson
Roberto  Fidélis,  conhecido  como  “negão”,  cerca  de
dezoito anos e está separada há cerca de seis meses
e que deste casamento nasceram dois filhos;  que o
acusado é bastante violento e é usuário de drogas,
e  que  já  agrediu  fisicamente  a  comunicante  em
várias ocasiões e apesar da mesma ter feito vários
Boletins de Ocorrência,  não conseguiu ir  adiante
por  falta  de  testemunhas  que  têm  medo  do
acusado e não querem se arriscar; que na data e
hora  acima  citadas,  28/01/12,  às  20:30  horas,  o
acusado levou a vítima e seu filho menor de oito anos,
Jefferson José Matias Fidélis até um matagal próximo
da casa dela e lá chegando tentou matar os dois, de
posse de uma faca de serra, dando vários golpes na
vítima e o garoto quando viu a situação começou a
gritar pedindo ao pai que não fizesse isso, tendo o
acusado arremessado a faca em direção do menino
que ficou ferido na perna; que, em seguida, o filho saiu
correndo para pedir socorro para a mãe e esta se fez
que  estava  morrendo  para  se  libertar  das  mãos  do
acusado e depois que o mesmo foi embora, na moto,
foi que ela se levantou em busca do filho que já tinha
providenciado  o  socorro,  chamando  a  Polícia  e  o
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SAMU;  informa  ainda  que  deixou  a  casa  desde  o
sábado e teme voltar para lá, mas quer alimentar os
animais  que  estão  dentro  da  mesma  e  estão  sem
comida,  e  quer  que  o  seu  ex-companheiro  fique
distante dela e da sua casa. (fl. 07)

A vítima Adriana Sueli Avelino Matias disse na seara policial:

Que conviveu por cerca de dezoito anos com Jailson
Roberto Fidélis,  conhecido por  “Negão”,  com o qual
teve  dois  filhos;  que  estão  separados  há
aproximadamente  seis  meses;  que  seu  ex-
companheiro não aceita a separação e já  a agrediu
fisicamente por diversas vezes; que no dia 28.01.12,
às  19:00  horas,  Jailson  passou  num  bar  que  a
declarante estava com seu filho e pediu para que eles
subissem na moto pois ele iria levá-los para casa; que
a declarante e o filho subiram na moto acreditando que
Jailson realmente  iria  levá-los  em casa;  que Jailson
primeiro passou na casa dele,  dizendo que ia pegar
dinheiro  para  colocar  gasolina  na  moto  mas  a
declarante acredita que ele foi em casa para se armar
com uma faca; que Jailson levou a declarante e o filho
para um matagal no Sítio Covão, no bairro dos Cuités
e lá  começou  a  ameaçar  a  vítima,  dizendo que ia
matá-la; que ele tirou uma faca de serra da cintura
e avançou para cima da declarante; que ele ainda a
atingiu com a faca superficialmente no pescoço;
que a declarante segurou na faca, tentando tirá-la
de Jailson,  tendo cortado sua mão; que seu filho
saiu  correndo  e  foi  pedir  socorro;  que  a  declarante
fingiu  que estava morrendo,  tendo Jailson fugido na
moto;  que um pessoal  de uma granja  próxima,  não
sabendo a declarante informar os nomes, ligou para o
SAMU e para a ROTAM; que a declarante foi socorrida
e levada para o Hospital de Trauma; que, desde então,
não voltou mais para casa; que a atual companheira
de Jailson diz que ele está no sertão mas a declarante
acredita que é mentira, uma vez que já avistaram ele
na feira central. (fl. 05) (grifei).

Sob o crivo do contraditório (mídia digital de fl. 36), afirmou que se

separou do acusado e que as brigas que tiveram durante o casamento eram

recíprocas e decorrente de ciúme. Confirmou todo o ocorrido com ela e que

naquele dia ela só tinha tomado duas doses mas que não sabe se o filho se

cortou com a faca ou se foi em um arame quando foi procurar socorro.
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A testemunha Magnólia Correa dos Santos constatou:

Que  convive  com  o  irmão  de  Adriana;  que  tem
conhecimento que Adriana e Jailson estão separados
há  seis  meses;  que  Jailson  é  muito  violento  com
Adriana,  tendo  a  agredido  fisicamente  por  diversas
vezes; que a última vez Jailson levou Adriana para um
lugar afastado e lá a agrediu e a feriu com uma faca
de serra, tendo Adriana ido parar no hospital  devido
aos ferimentos;  que depois  deste fato Jailson nunca
mais apareceu, mas acredita a depoente que ele está
escondido no local de trabalho dele. (fl. 08).

Em sede judicial (mídia digital de fl. 36) confirma que o réu era

agressivo e ele e vítima brigavam muito,  inclusive durante o casamento ele

batia nela.

Sendo o mesmo dito por Tiago Avelino Matias, filho da vítima:

Que  é  filho  de  Adriana;  que  Adriana  conviveu  com
Jailson por cerca de 18 anos; que a avó do declarante,
mãe de Adriana, no dia 28.01.12, por volta das 20:30
horas, foi na sua residência avisar que o SAMU tinha
ligado  para  ela,  dizendo  que  Adriana  estava  no
hospital  pois  Jailson  tinha  ferido  a  mesma;  que  o
declarante e a companheira dele foram até o Hospital
de Trauma e lá entraram Adriana ferida no pescoço e
na  mão;  que  Adriana  lhe  relatou  que  Jailson  tinha
tentado matá-la numa matagal, no bairro dos Cuités,
com  uma  faca  de  serra;  que  Jailson  é  violento,  já
tendo  agredido  sua  mãe  diversas  vezes;  que  ele  é
usuário de drogas. (fl. 07).

Perante a autoridade judicial, confirmou que a vítima sempre foi

agredida pelo réu e que no fatídico dia seu irmão mais novo estava com ela

(mídia digital de fl. 36).

O réu Jailson Roberto Fidelis em interrogatório policial negou a

autoria delitiva:
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Que  conviveu  por  cerca  de  dezenove  anos  com
Adriana com a qual tem dois filhos; que nega todas as
acusações  que  lhe  são  feitas;  que  não  bebeu  com
Adriana neste dia; que nem pegou ela e o filho para
levá-los em casa, nem muito menos levou eles dois
para um matagal e tentou matar Adriana com uma faca
de serra; que a última vez que tinha visto Adriana tinha
sido numa sexta-feira mas não sabe precisar a data
certa,  ocasião  em  que  sua  ex-companheiro  foi  lhe
pedir dinheiro empregado (fl. 14).

Em seu interrogatório judicial (mídia digital de fl. 36) inicialmente

ele negou as imputações que foram contra si feitas, porém no discorrer de sua

declaração  afirmou  que  o  fato  tinha  ocorrido,  que  ambos  tinham  ingerido

bebida alcoólica e que eles começaram a discutir, vindo ela atacá-lo, sendo ela

que  estava  armada  com  uma  faca.  Ademais,  ressaltou  que  no  tempo  do

ocorrido eles ainda conviviam.

 Ora,  em casos como o  em lume,  a  palavra  da vítima  possui

especial relevância, ainda mais quando, ratificada em Juízo e não demonstrada

a sua intenção de acusar um inocente, sendo, ainda, a sua versão corroborada

com a fornecida pelas testemunhas, ouvidas sob o crivo do contraditório.

Sobre a validade da palavra da ofendida, entende a jurisprudência

pátria:

LESÃO CORPORAL. PROVA. PALAVRA DA VÍTIMA.
VALOR.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.  Em  termos  de
prova  convincente,  a  palavra  da  vítima,
evidentemente,  prepondera  sobre  a  do  réu.  Esta
preponderância resulta do fato de que uma pessoa,
sem  desvios  de  personalidade,  nunca  irá  acusar
inocente  da  prática  de  um  delito,  quando  isto  não
ocorreu. E quem é acusado, em geral, procura fugir da
responsabilidade de seu ato. Portanto, tratando-se de
pessoa  idônea,  não  se  poderá  imaginar  que  ela  vá
mentir  em Juízo.  Na hipótese,  a vítima foi  firme em
afirmar  que  o  recorrente  a  agrediu,  provocando-lhe
lesões  corporais.  Suas  palavras  encontraram  apoio
nas palavras da filha do casal  que assistiu parte do
incidente.  (TJRS -  ACR: 70060520764 RS , Relator:
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Sylvio Baptista Neto, Data de Julgamento: 30/07/2014,
Primeira Câmara Criminal, Data de Publicação: Diário
da Justiça do dia 08/08/2014)

Ademais,  vê-se que a versão dos fatos apresentada em Juízo

pelo  réu  mostra-se  completamente  divergente  daquela  dita  perante  a

autoridade policial e, além do mais, se encontra isolada nos autos, inexistindo

elementos  de  convicção  hábeis  a  sustentar  a  versão  apresentada  por  sua

Defesa, a inibir sua absolvição à luz do princípio do “in dubio pro reo”.

Nessa senda, restando irrefutavelmente comprovadas a autoria e

a materialidade delitiva, deve ser a sentença condenatória objurgada mantida,

sem reformas quanto a sua fundamentação.

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso

especial  ou extraordinário,  expeça-se guia de execução provisória, antes do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
em face do Exmo. Sr.  Des.  Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da
Câmara Criminal,  encontrar-se adoentado. Participaram do julgamento, além
do  Relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des.
Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 13(treze) dias do mês de setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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